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RESUMO 

As plantas medicinais constituíram durante séculos a base da medicina tradicional, 

fundamentada nos conhecimentos empíricos de diferentes culturas, passadas entre 

gerações. A partir de plantas ou derivados vegetais são obtidos os medicamentos 

fitoterápicos, que contêm substâncias bioativas e são utilizados com finalidade profilática, 

curativa ou paliativa. Aproximadamente 80% da população mundial faz uso da medicina 

tradicional, e desta, 85% utilizam espécies vegetais, as quais são utilizadas para o 

tratamento e controle de diferentes enfermidades, incluindo as parasitoses. As plantas 

medicinais são uma alternativa econômica para o controle e tratamento de parasitos 

gastrintestinais. Este artigo tem como objetivo descrever, através de uma revisão 

bibliográfica, as diversas plantas com potencial anti-helmíntico, demonstradas em estudos 

etnobotânicos. Foram verificados vários estudos com parasitas de animais, possivelmente 

devido ao desenvolvimento de resistência dos helmintos aos tratamentos convencionais 

disponíveis. 

Diversity of brazilian plants with anthelmintic activity 

ABSTRACT - Medicinal plants for centuries constituted the basis of tradicional medicine 

of human populations, grounded on empirical knowledge, practices, theories, beliefs and 

experiences of different cultures, passed from generation to generation. From plants or 

plant derivatives are obtained by the herbal medicines that contain bioactive substances, 

used with prophylactic, curative or palliative. Approximately, 80% of the population uses 

traditional medicine, and of those, 85% use plant species, wich are used for treatment and 

control of different diseases, including intestinal helminthiasis. Plants are an economic 

alternative for the control and treatment of gastrointestinal parasites. This article aims to 

describe, through a literature review, some plants with potential anthelmintic, demonstrated 

in ethnobotanical studies. Data indicated a lot of studies with animal parasites, probably 

due to the resistance of these helminthes to the conventional treatments available. 
 

 

1. Introdução 

 

Estima-se que quatro bilhões de pessoas, em todo o mundo, estão expostas ao risco de 

infecção por helmintos (1). Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), um bilhão 

de pessoas estão parasitadas por Ascaris lumbricoides, 795 milhões por Trichuris trichiura 

e 740 milhões pelos ancilostomídeos Necator americanus e Ancylostoma duodenale (2). 

No Brasil, as parasitoses intestinais possuem alta prevalência em populações de nível 

socioeconômico mais baixo, devido às precárias condições de saneamento, educação e 
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habitação, colaborando com o agravamento dos quadros de anemia, desnutrição e retardo 

no desenvolvimento físico (3, 4). 

As plantas medicinais podem ser uma alternativa no tratamento e controle das parasitoses 

intestinais (5, 6). Desde a Declaração de Alma-Ata, organizada pela OMS e pelo Fundo 

das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), é enfatizada a necessidade de valorizar a 

utilização das plantas medicinais e dos fitoterápicos, visto que cerca de 80% da população 

mundial faz uso da medicina tradicional, e desta, 85% utilizam plantas medicinais (2, 7, 8). 

A medicina tradicional está baseada nos conhecimentos, habilidades e práticas alicerçadas 

em teorias, crenças e experiências de diferentes culturas, utilizadas no cuidado com a saúde 

(9), com a finalidade de prevenir e tratar doenças ou aliviar sintomas (10). 

Observa-se um crescimento significativo das medicinas alternativas, conhecidas como 

terapia complementar, dentre elas a fitoterapia (11). É possível observar que 70% a 90% da 

população dos países em desenvolvimento fazem uso de plantas medicinais na atenção 

primária a saúde bem como em países industrializados, como França, Canadá, Alemanha e 

Itália (2, 12). 

As plantas medicinais e os fitoterápicos contêm substâncias bioativas que podem ser 

benéficas ou nocivas à saúde humana, dependendo da dose empregada (13). A ação das 

substâncias bioativas das plantas, bem como, suas doses terapêuticas devem ser 

devidamente elucidadas. Estudos nesse sentido são respaldados pelo emprego de possíveis 

efeitos benéficos de derivados vegetais e também devidos grandes número de espécies 

existentes, especialmente no território brasileiro (14).  

Considerando que as parasitoses intestinais são amplamente distribuídas, afetando uma 

classe socioeconômica desfavorecida, com difícil acesso aos medicamentos e a crescente 

resistência dos parasitos de animais aos anti-parasitários, há uma crescente preocupação 

para que os efeitos observados em animais sejam observados na população humana (15). 

Este trabalho teve como objetivo fazer um revisão sobre as plantas medicinais ressaltando 

as que são utilizadas pela população e descritas na literatura com atividade anti-parasitária, 

a fim de demonstrar o potencial dos vegetais como alternativa para o tratamento  das 

enteroparasitoses, tanto humana quanto animal. 

 

2. Material e métodos 

 

Este estudo constitui-se de uma revisão sistemática da literatura, no qual foi efetuada 

consulta de livros e artigos científicos selecionados por meio de buscas em bases de dados 

como PubMed, SciELO, LILACS, Scopus e no portal de Periódicos da Capes. A busca nos 

bancos de dados foi realizada empregando-se os seguintes descritores: “plantas 

medicinais”, “fitoterapia", “medicina tradicional”, “anti-helminticos”, “medicinal plants”, 

“anthelmintic”, “plant extracts” e “phytotherapy”. Associando os descritores para refinar as 

buscas, foram encontrados em torno de 1600 artigos. Com base no título e nos resumos 

foram selecionados todos os periódicos que fossem relevantes para a leitura do texto na 

íntegra.   

 

3. Revisão bibliográfica 

 

Plantas medicinais no Brasil 

No Brasil, os conhecimentos adquiridos, passados de geração em geração, deram origem 

às práticas médicas primordiais (16), derivadas da população indígena, dos colonizadores 

europeus e dos escravos africanos (17, 18). 

Os jesuítas tiveram um papel importante, pois ao peregrinar em exposição constante a 

diferentes enfermidades que acometiam os índios, selecionaram algumas ervas medicinais 
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empregadas pela população indígena e ampliaram as receitas terapêuticas provenientes da 

vegetação nativa. Essas foram difundidas pelos bandeirantes no Brasil colonial como 

“remédios de paulistas” (19). 

O tratado de patologia e terapêutica de Guilherme Piso, “Historia Naturalis Brasiliae” 

(1648), financiado por Mauricio de Nassau, foi considerado um marco nas investigações 

médicas no Brasil. Na primeira parte, “Medicina brasilienses”, Piso descreveu as plantas, 

seus efeitos e o modo de preparo, a partir de informações colhidas da população. Já na 

segunda parte, intitulada “Historia rerum naturalium Brasiliae”, ele descreveu o herbário 

de Georg Marggraf, composto de anotações botânicas dos seis anos de sua estadia em 

Pernambuco (1638-1644), sendo considerado o primeiro herborizador do Brasil (20). 

No século XIX e XX, cientistas estrangeiros realizaram expedições para colheita de 

plantas das matas brasileiras, devido à sua importante diversidade. Desse modo, foram 

catalogadas e caracterizadas dezenas de espécies de plantas medicinais brasileiras na 

Europa (21). Marques (22) chamou a atenção para a retirada de plantas medicinais do 

Brasil, ocorrida sob o indiferente olhar das autoridades. 

 
E os saberes sobre as plantas que curam se consolidariam como precursores das 

ciências farmacêuticas sob novas nomenclaturas e com outras nacionalidades. Os 

saberes dos brasilíndios foram silenciados enquanto cientistas estrangeiros 

extraíam o princípio ativo das plantas brasílicas (20). 

 
Na Europa, muitas plantas tiveram sua eficácia comprovada cientificamente, e outras 

foram consideradas plantas medicinais, porém, não para o uso popular, mas para a extração 

de princípios ativos com propriedades farmacológicas (21).  

Atualmente, a pesquisa etnobotânica cresceu visivelmente na última década em muitas 

partes do mundo, em especial na América Latina e, particularmente, em países como o 

México, a Colômbia e o Brasil (23), sendo necessária a interação da indústria farmacêutica 

com as universidades a fim de promover o desenvolvimento tecnológico (24, 25).  

 

Normatização para uso de plantas medicinais e de fitoterápicos 

Em 1977, a OMS recomendou com insistência aos estados membros para usarem os seus 

sistemas tradicionais de medicina (26). Na Assembléia Geral da Organização Mundial de 

Saúde, realizada em 1978, foi reconhecida amplamente a importância das plantas 

medicinais nos cuidados com a saúde (27). 

No Brasil, no início da década de 1980, em resposta à Resolução WHA 31.33/1978 da 

OMS surgiram as primeiras mudanças através das Diretrizes e Prioridades de Investigação 

em Saúde (28). 

Em 1982, o Programa de Pesquisa de Plantas Medicinais da Central de Medicamentos 

(PPPM/Ceme) do Ministério da Saúde (MS) estimulou o desenvolvimento de uma 

terapêutica alternativa ou complementar com o uso de medicamentos fitoterápicos, com 

base no real valor farmacológico de preparações de uso popular (29). 

Em 1988, a Comissão Interministerial de Planejamento e Coordenação (CIPLAN) 

implantou a fitoterapia nos serviços de saúde com a criação de procedimentos e rotinas 

relativas à prática da fitoterapia nas Unidades Assistenciais Médicas, contemplando 

também a orientação para os profissionais da área da saúde por meio das Comissões 

Interinstitucionais de Saúde (CIS) (30). 

Em 2004, o Conselho Nacional de Saúde (CNS/MS) (31) aprovou a Política Nacional de 

Assistência Farmacêutica e a Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação em 

Saúde, incentivando o desenvolvimento de novos produtos fitoterápicos para o tratamento 

e o controle de doenças (31).  
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Em 2006, o país aprovou documentos que norteiam aspectos da cadeia produtiva dos 

fitoterápicos e seu uso como terapia oficial. Dentre esses, destacam-se o Decreto nº 

5.813/2006, que aprova a Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos 

(PNPMF), a fim de realizar pesquisas para a validação das supostas propriedades 

terapêuticas, e a Portaria 971/2006/MS, que aprova a Política Nacional de Práticas 

Integrativas e Complementares (PNPIC), e que recomenda a inserção de serviços relativos 

à fitoterapia pelas Secretarias de Saúde dos estados, dos municípios e do distrito federal, 

nos sistemas de atenção à saúde (32). 

Em fevereiro de 2009, o Ministério da Saúde divulgou a Relação Nacional de Plantas 

Medicinais de Interesse ao SUS (RENISUS), composta por 71 espécies com potencial 

terapêutico. Essa relação teve como finalidade orientar pesquisas de avaliação da 

segurança e da eficácia do uso de plantas medicinais pela população (33). 

Em 2010 (Portaria 886/2010, Ministério da Saúde), foi instituída a “Farmácia-Viva” no 

âmbito do SUS (34). É importante salientar que o “Projeto Farmácia-Viva” foi criado em 

1985, visando a promover o resgate e a valorização da cultura popular (8).  

 

Plantas com atividade anti-helmíntica avaliadas pela comunidade científica 

Setenta e quatro plantas foram selecionadas para testagem no PPPM/Ceme criado em 

1982 (29), porém somente 46 foram avaliadas durante o programa. Dentre as plantas 

avaliadas, seis apresentaram ação anti-helmíntica: Allium sativum, Annona squamosa, 

Chenopodium ambrosioides, Cucurbita maxima, Mentha spicata e Momordica charantia 

(35). 

Na medicina veterinária o estudo relacionado às plantas medicinais expande-se 

rapidamente comparado aos estudos em humanos, devido à resistência de algumas espécies 

de helmintos gastrintestinais perante os anti-helmínticos comerciais utilizados em bovinos, 

ovinos, caprinos e frangos (36-39). Além disso, o uso maciço de anti-helmínticos também 

causa liberação de resíduos nos produtos de origem animal (carne, vísceras, leite), nocivos 

à saúde humana (40). Algumas das plantas relacionadas pelo Ministério da Saúde na 

RENISUS já tiveram sua atividade anti-helmíntica avaliada frente a alguns parasitos de 

importância médica veterinária, como pode ser observado na Tabela 1. Entretanto, outras 

plantas não inseridas na RENISUS já foram avaliadas, apresentando resultados 

promissores, tornando-se uma alternativa na busca de novos fármacos e de recurso no 

controle parasitário (Tabela 2). 

Na área da parasitologia veterinária o uso de produtos de origem vegetal no controle dos 

parasitos de animais de produção e de companhia, tem se mostrado promissor, com a 

possibilidade de inibir os parasitos em alguma fase do ciclo de vida. Além disso, em 

relação a antiparasitários convencionais, esses produtos possuem baixo custo, menores 

efeitos colaterais e prolongam o aparecimento de resistência parasitária (49, 50). 

O alho (Allium sativum) é uma planta originada da Ásia, utilizada desde a Antiguidade na 

terapêutica de muitas moléstias, seu cultivo e uso medicamentoso é mundialmente 

conhecido (51). A espécie A. sativum contém em todas as suas partes, principalmente no 

bulbo, uma substância chamada aliina, responsável por seu odor e pela atividade biológica. 

Apresenta cerca de 0,9% de óleo essencial sulfurado, o responsável pela atividade anti-

helmíntica contra ascarídeos, oxiurídeos e tenídeos (5).  

Momordica charantia é uma planta que tem sido utilizada frequentemente como uso 

medicinal, conhecida popularmente como melão-de-São-Caetano. Cresce em áreas 

tropicais da Ásia, Amazônia, oeste Africano e no Caribe, sendo utilizada na medicina 

popular em países em desenvolvimento. Os frutos, folhas e raízes são utilizados 

comumente para diabetes como cicatrizante, no tratamento de cólicas e contra parasitas 

internos e ectoparasitas e no tratamento de cólicas (52). Em um estudo realizado com M. 
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charantia, foi possível observar a capacidade dos extratos obtidos desta planta de impedir 

o desenvolvimento do miracídio em ovos de Fasciola hepatica devido à presença de 

taninos (53). 

 
Tabela 1. Plantas medicinais com atividade anti-helmíntica e inseridas na RENISUS 

 

Espécie Produto Atividade Parasito Referência 

Achillea millifolium 

(Asteraceae) “mil-folhas” 

Extrato aquoso e 

etanólico (25 mg/mL-1) 

 

Inibição da motilidade              

(in vitro) 

EA*: (94,44%) 

EE*: (88,88%) 

 

Haemonchus contortus Tariq et al. (41) 

Lippia sidoides 

(Verbenaceae) “alecrim-

pimenta” 

Extrato hidroalcoólico 

(500 mg/mL-1) 

98% de redução do 

embrionamento dos ovos 

(in vitro) 

 

Trichostrongylidae Souza et al. (39) 

Mentha piperita 

(Lamiaceae) “hortelã-

pimenta” 

Extrato aquoso de folhas     

(115,9 mg/mL-1) 

Redução superior a 95% 

do n° de larvas infectantes 

(in vitro) 

 

Haemonchus contortus, 

Trichostrongylus sp. 

Almeida et al. (42) 

Mentha villosa 

(Lamiaceae) “hortelã” 

Hidrolato de ramos/folhas 

a 100% 

100% na redução da 

eclosão de larvas  

(in vitro) 

 

Nematóides 

gastrintestinais de bovinos 

Nascimento et al.(43) 

Zingiber officinale 

(Zingiberaceae) 

“gengibre” 

Pó bruto e extrato aquoso 

do caule 

66,6% de redução do 

OPG* (in vivo) 

Nematóides 

gastrintestinais de ovinos 

Iqbal et al. (44) 

* OPG: n° de ovos por grama de fezes *EA: extrato aquoso *EE: extrato etanólico 

 

Tabela 2. Plantas medicinais com atividade anti-helmíntica e não inseridas na RENISUS 

 

Espécie Produto Atividade Parasito Referência 

Acacia molissima 

(Fabaceae)       

“acácia-negra” 

Extratos taninos 

condensados (1,6 

g/kg) 

 

Redução OPG*  

(in vivo) 

Haemonchus contortus, 

Trichostrongylus sp. 

Minho et al. (45) 

Anacardium humile 

(Anacardiaceae) 

“cajuzinho-do-

cerrado” 

Extrato aquoso 

(187,5 mg/mL -1) e 

extrato etanólico     

(100 mg/mL -1) de 

folhas 

 

Inibição do 

desenvolvimento 

larval (in vitro) 

EA: 100% 

EE: 99,6% 

Haemonchus spp. 

Strongyloides spp. 

Trichostrongylus spp. 

Nery et al. (46) 

Cymbopogon 

citratus      

(Poaceae)          

“capim-santo” 

Extrato aquoso     

(224 mg/mL-1) 

 

 

Redução do número 

de larvas (in vitro) 

Haemonchus contortus 

(97,79%)  

Oesophagostomun 

(97,08%) 

 

Almeida et al.(47) 

Digitaria insularis 

FEDDE          

(Poaceae)           

“capim-açu” 

Extrato aquoso 

(138,75 mg/mL-1) 

Redução do número 

de larvas (in vitro) 

Haemonchus contortus 

(98,94%)  

Oesophagostomum 

(97,38%) 

Almeida et al.(48) 

* OPG: n° de ovos por grama de fezes 

 

Na medicina herbal, uma substância natural conhecida como Nigella sativa é por vezes 

utilizada para tratar certas condições de saúde. Também chamada de semente preta, 

cominho preto e flor de erva-doce, encontra-se em toda a Índia, Arábia e Europa. Tem sido 

relatado que o óleo de N. sativa possui ações sobre cestodeos e nematodeos (54). 

Ali et al. (55) em um estudo realizado em camundongos, utilizou dois extratos N. sativa e 

Chroococcus turgidus para avaliar seu efeito sobre o Schistosoma mansoni. Esses animais 

mostraram uma diminuição significativa da carga total de vermes adultos e de ovos 
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depositados pelas fêmeas no fígado dos ratos, resultante de uma diminuição significativa 

da fecundidade destes vermes em seus hospedeiros.  

O arbusto Clerodendrum viscosum é amplamente distribuído nas regiões tropicais e 

subtropicais do mundo, particularmente na Índia, é amplamente utilizado entre os nativos 

contra várias doenças (56). No estudo realizado com C. viscosum, em aves infectadas com 

o cestódeo Raillietina tetragona, foi observada atividades anti-helmíntica e alterações 

estruturais no tegumento do parasito, resultando em alterações na permeabilidade e 

levando à paralisia e morte subsequente (56). 

Outro vegetal que merece atenção é Zingiber officinale conhecido popularmente como 

gengibre. Trata-se de uma herbácea, comercializada como especiaria, é oriunda da ilha de 

Java, da Índia e da China, de onde se difundiu pelas regiões tropicais do mundo. Alguns 

compostos do gengibre são benéficos em certos casos de diarreia e náuseas (57). 

A cúrcuma (Curcuma longa L.), espécie originária do sudeste asiático, é considerada uma 

preciosa especiaria. Com a proibição do uso de pigmentos sintéticos nos principais países 

da América do Norte e Europa, têm sido procuradas alternativas naturais. A cúrcuma, além 

de sua principal utilização como condimento, possui substâncias antioxidantes, 

antimicrobianas e corantes (curcumina) que lhe conferem possibilidade de emprego nas 

áreas de cosméticos, têxtil, medicinal e alimentício (58). 
Bazh & El-Bahy (59) em um estudo realizado em frangos, empregou o uso gengibre e 

curcumina, in vivo e in vitro sobre ovos de Ascaridia galli. O ensaio in vivo registrou taxas 

de mortalidade mais baixas do que o estudo in vitro sobre os ovos do ascarídeo. 
Na Índia, a casca de Oroxylum indicum é empregada como um medicamento tradicional 

para curar infecções intestinais causadas por helmintos em humanos. Conhecida pelo nome 

comum de ababangai, O. indicum, é uma espécie de arbustos da família das bignoniáceas, 

nativo do leste da Índia e das Filipinas. A sua casca tem aplicações medicinais, no caso de 

diarreias (60). 

Na pesquisa realizada por Deori & Yadav (61), a eficácia anti-helmíntica do extrato da 

casca de O. indicum sobre larvas e adultos de Hymenolepis diminuta, in vitro e in vivo, 

demonstrou efeitos positivos contra os vermes tanto na forma larval quanto na adulta. 

Na Etiópia, Embelia schimperi tem sido usado para o tratamento de parasitas intestinais 

durante séculos. O estudo realizado por Debebe et al. (62) avaliou a eficácia e toxicidade 

aguda da E. schimperi sobre larva de Hymenolepis nana in vitro e in vivo,  e concluiu que 

E. schimperi parece possuir alguma atividade antihelmíntica. 

A utilização de plantas alternativas como agentes terapêuticos remete à Antiguidade, e 

possui aplicação até os dias atuais (63). O consumo de plantas medicinais tem base na 

tradição familiar e tornou-se prática generalizada na medicina popular (64). A 

comunicação oral é o principal meio pelo qual o conhecimento é transmitido, devido ao 

contato intenso e prolongado dos homens mais velhos com os mais novos (65). 

As pesquisas com recursos naturais vêm se intensificando nas últimas décadas nos 

centros universitários. Na área farmacêutica, os extratos de plantas, foram e continuam 

sendo utilizados em grande relevância, para o desenvolvimento de protótipos de fármacos 

e como fonte de matéria-prima (66). Desde então, a participação de produtos naturais no 

escopo das substâncias bioativas que se tornam fármacos é marcante para o planejamento 

de novos fármacos (67). Dessa forma, os produtos naturais apresentam-se como importante 

recurso na busca de novas substâncias com atividades biológicas relevantes. 

Nas indústrias é nítido o ressurgimento do interesse em produtos naturais como fármacos 

(68), devido a dependência, principalmente em áreas endêmicas onde tratamentos repetidos 

são constantes, e podem favorecer a seleção de cepas resistentes ao medicamento. Sendo 

assim, a busca por novas substâncias com atividade antiparasitária é um alvo essencial. 
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Neste contexto, as plantas medicinais são fontes potenciais como candidatos a protótipos 

de novos fármacos (69, 70).  
 

4. Considerações finais 

 

A grande biodiversidade da flora brasileira e o largo consumo de produtos de origem 

vegetal estimularam o crescimento dos fitoterápicos em nível industrial, tornando 

necessário o registro dos mesmos e incentivando as pesquisas nas universidades. 

Deve se buscar o conhecimento científico das plantas utilizadas com fim medicinal pela 

população, na maioria das vezes na forma de chá, avaliando as possíveis reações adversas, 

contraindicações e toxicidade. 

A reorientação dos serviços de saúde é de extrema importância, tendo em vista a 

resistência dos parasitos aos anti-helmínticos, os resultados promissores do emprego de 

plantas de uso popular no controle das parasitoses de diversas espécies animais e o difícil 

acesso da população brasileira aos medicamentos. 

Deve ser salientado que o uso de plantas medicinais e fitoterápicos também é promovido 

pela crise econômica que afeta o país, servindo como ferramenta para a população de baixa 

renda para aliviar sintomas e tratar algumas doenças devido ao seu baixo custo, 

enfermidades as quais não interessam a indústria farmacêutica que esta atraída 

particularmente por tecnologias voltadas à medicação da linha oncológica e antidepressiva. 

Portanto, tornam-se necessários estudos que comprovem cientificamente a eficácia e 

segurança dessa prática terapêutica milenar através de ensaios de citotoxicidade e pré-

clínicos, indispensáveis para o processo de validação no seu potencial de atuação sobre 

parasitos.  
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